
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA 

HABEAS DATA Nº 2010257-71.2014.815.0000
Relator : Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado para substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides)
Impetrante : Silvia Cristina Macedo Lira
Advogado : Arlinetti Maria Lins
Impetrado : Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Estado da Paraíba

HABEAS DATA — AUSÊNCIA DE PROVA DA RECUSA 
DO FORNECIMENTO DA INFORMAÇÃO SOLICITADA 
—  ART.  8º  DA  LEI  Nº  9.507/97  —  REQUISITO 
INDISPENSÁVEL  —  SÚMULA  Nº  2  DO  STJ  — 
ENTENDIMENTO  FIRMADO  NOS  TRIBUNAIS 
SUPERIORES — INDEFERIMENTO LIMINAR. 

— “Segundo  jurisprudência  firmada  no  âmbito  do  Supremo 
Tribunal Federal, a prova da recusa da Administração em fornecer os 
dados  requeridos  é  imprescindível  para  a  concessão  da  ordem;  3. 
Desta  forma,  a prova do  anterior  indeferimento  do  pedido  de 
informação de dados pessoais, ou da omissão em atendêlo, constitui 
requisito  indispensável  para  que  se  concretize  o  interesse  de  agir 
no habeas  data.  (…)  Essa  orientação  jurisprudencial,  além  de 
prevalente no STF, tem o beneplácito do STJ, consoante resulta do  
enunciado inscrito na Súmula nº 2 (Não cabe o habeas data (CF, art.  
5º, LXXII, letra "a") se não houve recusa de informações por parte da 
autoridade  administrativa);”(TJCE;  HD  003209813.2011.8.06.0001; 
Órgão  Especial;  Relª  Desª  Maria  Iraneide  Moura  Silva;  DJCE 
19/05/2014; Pág. 8)

— “Conforme entendimento doutrinário e jurisprudencial dominante, 
somente há interesse de agir para a impetração do habeas data se a 
autoridade  administrativa  se  recusar  a  prestar  as informações ou  a 
fazer as devidas correções em tempo razoável,  sendo a prova dessa 
negativa  uma  condição  de  procedibilidade  da  ação,  devendo  ser 
carreada  juntamente  com  a  peça  de  ingresso.  Portanto,  ausente 
a prova da  denegação  das informações requeridas  pelos  órgãos 
impetrados, tem-se por incabível este habeas data, o que impõe seu 
indeferimento.”  (TJMG;  APCV  1.0024.11.065118-9/001;  Rel.  Des.  
Geraldo Augusto de Almeida; Julg. 03/09/2013; DJEMG 12/09/2013) 

Vistos, etc.

Trata-se de Habeas Data impetrado por Silvia Cristina Macedo 
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Lira contra  o  Secretário  de  Segurança  Pública  e  Defesa  Social  do  Estado  da 
Paraíba,  buscando  obter  acesso  a  informações  sobre  sua  colocação  em  concurso 
público e possível participação em Curso de Formação Profissional.

Alega a impetrante ter se submetido a concurso para o cargo de 
Perito  Oficial  Odonto  Legal,  o  qual,  segundo  edital,  havia  previsão  de  sete  vagas. 
Sustenta  ter  obtido  a  sexta  colocação  no  certame,  sendo  ilegalmente  excluída  da 
participação  do  primeiro  curso  de  formação  dos  profissionais,  em  razão  de  dois 
concorrentes,  em situação sub judice, terem sido chamados.

A impetrante assegura, ainda, ter sido acordado pelas partes, na 
ação civil pública nº 0029072-06.2010.815.2001, que o Estado da Paraíba, entre os dias 
21 e 28 de junho, deveria proceder a convocação de todos os candidatos aprovados 
dentro do número de vagas para participarem do curso de formação, no entanto,  ao 
solicitar informações perante a Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social sobre 
sua colocação atual,  após os processos que outros candidatos intentaram, e  possível 
participação no novo curso de formação, não obteve êxito em seu pedido.

É o Relatório. Decido.
  
Sabe-se que o Habeas Data encontra previsão no  art. 5º, inciso 

LXXII da Constituição Federal,  e visa assegurar o direito de conhecer e/ou exigir a 
retificação de informações que lhe digam respeito, constantes de registros ou de bancos 
de dados mantidos por entidades governamentais ou por instituições de caráter público.

A Lei  nº  9.507/97  disciplina  seu  rito  processual  e  estabelece 
como requisito indispensável para impetração a prova da recusa do fornecimento da 
informação pretendida. Vejamos:

"Art. 8º - (...)

Parágrafo único. A petição inicial deverá ser instruída com prova:

I - da recusa ao acesso às informações ou do decurso de mais de dez dias 
sem decisão".

"Art. 10 - A inicial será desde logo indeferida, quando não for o caso de 
habeas data, ou se lhe faltar algum dos requisitos previstos nesta Lei."

No caso em tela,  observa-se não ter  sido juntado ao processo 
qualquer documento apto a demonstrar a recusa da autoridade coatora com relação ao 
fornecimento das informações pleiteadas.

Ora, não constando nos autos a prova de recusa ao acesso das 
informações, o indeferimento da inicial é medida que se impõe.

Nesse sentido, cite-se o entendimento do STJ:

“HABEAS DATA Nº 269 - MG (2013/0268159-2)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : FLÁVIO APARECIDO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
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IMPETRADO   :  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA DO  ESTADO  DE  MINAS 
GERAIS
DECISÃO
(...)
Saliente-se ainda que o habeas data é um remédio constitucional que tem 
por objetivo a obtenção, em favor da pessoa interessada, de informações 
e/ou a retificação de dados que façam parte de arquivos ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou públicas, nos termos do art. 5º, 
inciso LXXII, alíneas "a" e "b" da Constituição Federal.
Outrossim, de acordo com a Súmula 2/STJ, não cabe o habeas data (CF, 
art. 5., LXXII, letra "a") se não houve recusa de informações por parte 
da autoridade administrativa.
In casu, não consta dos autos qualquer notícia ou prova de recusa de 
prestação  das  informações  referentes  ao  processo  indicado  pelo 
impetrante, o que afasta, pois, o cabimento do presente writ.
Nesse sentido:
HABEAS  DATA.  RECURSO  ORDINÁRIO  CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STJ. ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. 
INEXISTÊNCIA.1.  O  artigo  105,  inciso  II,  da  Constituição  Federal  não 
prevê a competência do Superior Tribunal de Justiça para o julgamento de 
recurso ordinário constitucional interposto contra decisão de última instância 
oriunda de Tribunal de Justiça do Estado denegatória de habeas data. 2.  A 
ausência  de  requerimento,  na  via  administrativa,  das  informações 
pretendidas com a impetração do writ, atrai a incidência do enunciado 
contido na Súmula 2/STJ: "Não cabe o habeas data (CF, art. 5., LXXII, 
letra 'a') se não houve recusa de informações por parte da autoridade 
administrativa."  3. Agravo regimental não provido.  (AgRg Pet 5428/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, DJ de 02/03/2009.) 
HABEAS  DATA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA DO  COMANDANTE  DO 
EXÉRCITO.  APLICAÇÃO,  MUTATIS  MUTANDIS,  DA  TEORIA  DA 
ENCAMPAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE RECUSA, NA 
VIA  ADMINISTRATIVA,  DE  ACESSO  A  INFORMAÇÃO.  SÚMULA 
2/STJ  E  ART.  8º,  I,  DA  LEI  Nº  9.507/97.  PEDIDO  DE  CÓPIA  DE 
PARECER  QUE  TERIA  DADO  CAUSA  À  EXONERAÇÃO  DO 
IMPETRANTE. DEFERIMENTO. 1. A teoria da encampação aplica-se ao 
habeas  data,  mutatis  mutandis,  quando  o  impetrado  é  autoridade 
hierarquicamente  superior  aos  responsáveis  pelas  informações  pessoais 
referentes  ao  impetrante  e,  além disso,  responde na via  administrativa  ao 
pedido de acesso aos documentos. 2. A demonstração da recusa de acesso a 
informação  pela  autoridade  administrativa  é  indispensável  no  habeas 
data, sob pena de ausência de interesse de agir.  Aplicação, quanto a um 
dos documentos pleiteados, da Súmula 2/STJ e do disposto no artigo 8º, I, da 
Lei nº 9.507/97. 3. Deve ser deferido o pedido de acesso a cópia de parecer 
que teria dado causa à exoneração do impetrante. A possibilidade de acesso 
das informações será sua garantia à defesa de sua honra e imagem, uma vez 
que esclarecerá os motivos pelos quais, segundo alega, teria sofrido prejuízos 
tanto morais como materiais. 4. Habeas data deferido em parte. (HD . 84/DF, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/09/2006, DJ 30/10/2006, p. 236.) 
Ante o exposto, com base no art. 34, XVIII, do Regimento Interno do STJ, 
nego seguimento ao pedido.
Publique-se.Intimem-se.
Brasília (DF), 30 de maio de 2014.
MINISTRO NEFI CORDEIRO
Relator (Ministro  NEFI CORDEIRO, 09/06/2014)”

"PROCESSUAL  CIVIL.  HABEAS  DATA.  INADMISSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  RECUSA  DA  AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA EM PRESTAR AS INFORMAÇÕES ATINENTES AO 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DE  REGISTRO  SINDICAL.  LEI 
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9.0507/97  E  SÚMULA  02/STJ.  1.  A  ratio  essendi  do  Habeas  Data  é 
'assegurar, em favor da pessoa interessada, o exercício de pretensão jurídica 
que se distingue nos seguintes aspectos: a) direito ao acesso de registro; b) 
direito de retificação de registro e c) direito de complementação de registros.
Portanto,  o  referido  instrumento  presta-se  a  impulsionar  a  jurisdição 
constitucional  das  liberdades,  representando no  plano  institucional  a  mais 
eloquente reação jurídica do Estado às situações que lesem, de forma efetiva 
ou potencial, os direitos fundamentais do cidadão' (HD 99/2004, Rel. Min. 
José Delgado).(...) 3. 'Não cabe Habeas Data (CF, art. 5º, LXXII, a) se não 
houve recusa de informações por parte da autoridade administrativa.' 
(Súmula  02/STJ).  4.  Inadequação  da  via  do  Habeas  Data.  5.  Inicial 
indeferida. (HD 102/DF, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
18/10/2004, DJ 25/10/2004 p. 194).

No mesmo norte:

CONSTITUCIONAL.  PROCESSO  CIVIL. HABEAS 
DATA. AUSÊNCIA DE  INTERESSE  DE  AGIR  DO  IMPETRANTE. 
INEXISTÊNCIA  DE PROVA DA RECUSA DA  ADMINISTRAÇÃO. 
PRESSUPOSTO  INDISPENSÁVEL. ART.  8º DA LEI  Nº  9.507/1997. 
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ART. 267, VI, CPC. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM DENEGADA. 1. A petição inicial do habeas 
data deve  ser  instruída  com prova da recusa ou  do  decurso  de  prazos 
cominados  com vistas  a  acessar  ou  retificar  informações,  de  sorte  que,  o 
interesse de agir na sua impetração apenas nasce quando frustradas eventuais 
tentativas  do  interessado  de  obter,  retificar  ou  anotar informações a  seu 
respeito  na  via  administrativa,  consistindo  aludido  requisito prova pré-
constituída; 2. Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Supremo 
Tribunal  Federal,  a prova da recusa da  Administração  em  fornecer  os 
dados requeridos é imprescindível para a concessão da ordem; 3. Desta 
forma,  a prova do anterior indeferimento do pedido de informação de 
dados  pessoais,  ou  da  omissão  em  atendêlo,  constitui  requisito 
indispensável para que se concretize o interesse de agir no habeas data. 
Sem que se configure situação prévia de pretensão resistida, há carência 
da ação constitucional do habeas data. Essa orientação jurisprudencial, 
além de prevalente no STF, tem o beneplácito do STJ, consoante resulta 
do enunciado inscrito na Súmula nº 2 (Não cabe o habeas data (CF, art. 
5º, LXXII, letra "a") se não houve recusa de informações por parte da 
autoridade  administrativa);  4.  Na  hipótese  sub  oculi,  compulsando 
detidamente o caderno processual, denotase que a exordial do writ, fls. 01/05, 
é  desvalida  da prova da recusa ou  decurso  prazal,  expresso  ou  tácito,  em 
obter  as informações ora  perseguidas  nesse habeas  data,  à  luz  do  exigido 
no art.  8º da Lei  nº  9.507/1997,  razão  pela  qual  resta  forçoso  extinguir  o 
presente  feito  sem  resolução  de  mérito,  a  teor  do art.  267,  VI,  do  CPC; 
5. Habeas  Data não  conhecido,  ordem  denegada.  Precedentes  STF  e 
STJ. (TJCE;  HD  003209813.2011.8.06.0001;  Órgão  Especial;  Relª  Desª  
Maria Iraneide Moura Silva; DJCE 19/05/2014; Pág. 8) 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. HABEAS 
DATA.  FORNECIMENTO  DE  CÓPIA  DE  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO  DE  APOSENTADORIA  POR  TEMPO  DE 
SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVA DA RECUSA DA AUTARQUIA EM 
ATENDER  AO  PEDIDO  DO  REQUERENTE.  DENEGAÇÃO  DA 
ORDEM. 1.  A  Constituição  Federal  assegura  aos  indivíduos  o 
conhecimento de informações de seu interesse pessoal constante em órgãos 
públicos. 2. A petição inicial, contudo, não veio instruída com documentos 
que  comprovem a recusa ao  acesso  às informações ou  o  decurso  do  prazo 
para decisão, conforme disposto no art. 8º, I, da Lei nº 9.507/97. 3. Apelação 
e remessa oficial providas. Processo extinto sem julgamento de mérito, com 
fulcro  no  art.  267,  VI  c/c art.  295,  I,  ambos  do  cpc. (TRF  1ª  R.;  APL 
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0064826-14.2003.4.01.3800; MG; Segunda Turma; Rel. Juiz Conv. Renato 
Martins Prates; Julg. 28/08/2013; DJF1 27/09/2013; Pág. 998)  

APELAÇÃO  CÍVEL. HABEAS  DATA. PROVA DA RECUSA DAS 
AUTORIDADES  ADMINISTRATIVAS  EM  FORNECER 
AS INFORMAÇÕES REQUERIDAS. AUSÊNCIA.  FALTA  DE 
INTERESSE  DE  AGIR.  INDEFERIMENTO  DA  AÇÃO.  SENTENÇA 
MANTIDA. Conforme  entendimento  doutrinário  e  jurisprudencial 
dominante, somente há interesse de agir para a impetração do habeas data se 
a autoridade administrativa se recusar a prestar as informações ou a fazer 
as devidas correções em tempo razoável,  sendo a prova dessa negativa 
uma  condição  de  procedibilidade  da  ação,  devendo  ser  carreada 
juntamente  com  a  peça  de  ingresso.  Portanto,  ausente  a prova da 
denegação das informações requeridas pelos órgãos impetrados,  tem-se 
por incabível este habeas data,  o que impõe seu indeferimento. (TJMG; 
APCV 1.0024.11.065118-9/001; Rel. Des. Geraldo Augusto de Almeida; Julg.  
03/09/2013; DJEMG 12/09/2013) 

Ante o exposto,  INDEFIRO LIMINARMENTE O HABEAS 
DATA.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.
                      
                     

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado 
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